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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO EMPREGADOR. MENOR APRENDIZ. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III – O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em 
fundamento eminentemente constitucional, tendo em vista a necessidade de 
interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
Recurso Especial, fundamentada na aplicação, por analogia, das Súmulas ns. 283 e 
284 do STF e na incompetência desta Corte para revisar acórdão com base em 
fundamento eminentemente constitucional.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
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Aduz que "o art. 4º, § 4º, do Decreto-Lei n. 2.318/1986, consagrador da 
isenção tributária ora discutida, foi recepcionado pela Constituição da República de 
1988 e não foi revogado por qualquer legislação posterior, razão pela qual se encontra 
vigente atualmente e veda expressamente a incidência de encargos previdenciários 
sobre aos valores pagos aos chamados aprendizes, contratados sobre regime especial 
de aprendizagem, nos termos do autorizado pelo inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal. Tal argumento fora devidamente trazido nas razões do Recurso 
Especial, devendo ser afastada a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF" (fl. 
2.389e).

Afirma que "a questão constitucional suscitada no reclamo especial é citada 
apenas em caráter argumentativo, tanto que há destaques expressos no Recurso 
Especial quanto a violação da legislação infraconstitucional. Tanto que, já no primeiro 
parágrafo, a agravante, menciona expressamente que interpõe o recurso, 'com a 
permissão da alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, em 
decorrência da violação praticada pelo acórdão recorrido ao contido no § 4º do artigo 4º 
do Decreto-Lei n. 2.318/1986.' Trata-se, objetivamente, de violação à lei federal (§ 4º do 
artigo 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986) e não da constitucionalidade ou não da 
incidência de encargos previdenciários sobre aos valores pagos aos chamados 
aprendizes, contratados sobre regime especial de aprendizagem, nos termos do 
autorizado pelo inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal" (fl. 2.390e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 2.398e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Quanto à questão de fundo, verifico que a Corte de origem assentou que 

"resta claro que o Dl 2.318 foi revogado, haja vista que o inc. XXXIII do art. 7° da CF 
proíbe - mesmo que na condição de aprendizagem - o trabalho para menores de 
quatorze anos, ao passo que a contratação de 'menor assistido' podia se dar a partir 
dos doze anos" (fl. 2.269e).

Contudo, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 

Documento eletrônico VDA38466934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 21/09/2023 00:01:11
Código de Controle do Documento: 83560057-a588-4322-bd96-0172ec18d87a



acórdão recorrido, alegando, tão somente, "a toda evidência, o inciso XXXIII do artigo 
7º da Constituição Federal, ao proibir o 'qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos', complementa o 
Decreto-Lei nº 2.318/1986 e não o revoga, pelo contrário, a CF/88 inquestionavelmente 
o recepciona, visto que o objetivo do referido programa é justamente assegurar o direito 
à profissionalização de adolescentes e jovens, em perfeita harmonia com as normas 
constitucionais insculpidas no art. 214, IV e art. 227. Em resumo, o dispositivo acima 
citado, ao contrário do que dispôs o acórdão, não é incompatível com o Decreto-Lei nº 
2.318/1986, não o regulamenta, além de não constar expressa declaração revogando-
o" (fl. 300e).

No ponto, as razões recursais apresentadas se encontram dissociadas 
daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na 
fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 
284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “é inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.
Nessa linha:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 

Documento eletrônico VDA38466934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 21/09/2023 00:01:11
Código de Controle do Documento: 83560057-a588-4322-bd96-0172ec18d87a



DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013.)
 
Por fim, anoto que o acórdão impugnado possui como fundamento matéria 

eminentemente constitucional.
O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 

garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Carta Magna.

A propósito:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA DESAPROPRIADA. MATÉRIA 
DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 – destaques meus.)
 
REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. 
NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE.
1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica da VPNI, 
instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, prevista 
no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento exclusivamente 
constitucional, sendo defeso ao STJ o exame da pretensão deduzida no 
recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014 – destaques 
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meus.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento eletrônico VDA38466934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 21/09/2023 00:01:11
Código de Controle do Documento: 83560057-a588-4322-bd96-0172ec18d87a



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.066.496 / RS
Número Registro: 2023/0124084-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50259019220224047200

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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